
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.122 - RS (2011/0095456-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : DALAIO AGROPASTORIL LTDA 
ADVOGADO : ANALU CAMILA GOMES E OUTRO(S)
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 4º DA LC 118/2005. RE N. 
566.621/RS. REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. AÇÕES AJUIZADAS APÓS A VIGÊNCIA DA LC N. 
118/2005. DIREITO INTERTEMPORAL. AÇÃO AJUIZADA EM DATA 
POSTERIOR.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar 
a ocorrência de erro material.
2. Os embargos aclaratórios não se prestam a adaptar o entendimento do acórdão 
embargado à posterior mudança jurisprudencial. Excepciona-se essa regra na hipótese 
do julgamento de recursos submetidos ao rito do artigo 543-C do Código de Processo 
Civil, haja vista o escopo desses precedentes objetivos, concernentes à uniformização na 
interpretação da legislação federal. Nesse sentido: EDcl no AgRg no REsp 
1.167.079/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/3/2011; 
EDcl na AR 3.701/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011; 
e EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790.318/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 25/5/2010. 
3. Pelas mesmas razões, estende-se esse entendimento aos processos julgados sob o 
regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil.
4. O Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral da matéria no RE 
566.621/RS, proclamou que o prazo prescricional de cinco anos, previsto na Lei 
Complementar n. 118/2005, somente se aplica às ações ajuizadas após 9.6.2005.
5. Na espécie, a ação de repetição de indébito foi ajuizada em 13.1.2010, data posterior 
à vigência da LC n. 118/2005, sendo aplicável, portanto, o prazo prescricional de cinco 
anos.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para reconhecer a 
prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos 
de declaração para, com efeitos modificativos, reconhecer a prescrição das parcelas anteriores ao 
quinquênio do ajuizamento da ação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 
Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 27 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.122 - RS (2011/0095456-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : DALAIO AGROPASTORIL LTDA 
ADVOGADO : ANALU CAMILA GOMES E OUTRO(S)
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional (fls. 245-248) em face de acórdão da 

Primeira Turma que negou provimento ao agravo regimental (fls. 233-240), nos termos da seguinte 

ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. AGROINDÚSTRIA. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE 
APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. DIREITO 
INTERTEMPORAL. FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005.  
APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO RESP N. 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO CPC. 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão que versou sobre a 
contagem do prazo prescricional aplicável ao presente caso, consoante metodologia 
legal preconizada pela Lei 11.672/2008, que acrescentou o artigo 543-C ao CPC.

2. O recurso especial n. 1.002.932-SP, por ser representativo da matéria em 
discussão, cujo entendimento encontra-se pacificado nesta Corte, foi considerado 
recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do 
Código de Processo Civil, regulamentado pela Resolução n. 8 do dia 7 de agosto de 
2008, do STJ. 

3. O mencionado recurso, da relatoria do eminente Ministro Luiz Fux, foi submetido 
a julgamento pela Primeira Seção na data de 25/11/2009, no qual o STJ ratificou 
orientação no sentido de que o princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 
n. 118/05 aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações 
propostas posteriormente ao referido diploma legal, porquanto é norma referente à 
extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação respectiva.

4. Agravo regimental não provido.

A embargante afirma que (fls. 245-246, grifos no origunal):

[...] o Supremo Tribunal Federal (STF), no último dia 04 de agosto de 2011, 
encerrou o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) nº 566.621/RS, submetido ao 
artigo da repercussão geral, declarando a inconstitucionalidade da segunda parte do 
artigo 4º da Lei Complementar n.º 118/2005 e decidindo, nos termos do voto da 
Ministro Ellen Gracie, regra de direito intertemporal diferenciada em relação ao 
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precedentes desta Corte Superior [...]
A Ministra Ellen Gracie, no que foi acompanhada pela maioria do STF, repetiu 

as conclusões do TRF/$ (na AI na AC nº 2004.72.05.003494-7/SC) a respeito da 
prescrição quinquenal: CONSIDEROU PERÍODO DE TRANSIÇÃO SUFICIENTE 
ENTRE AS SITUAÇÕES JURÍDICAS CONSOLIDADAS ANTES DA LC Nº 118/05 
E AS POSTERIORES, A PRÓPRIA VACATIO LEGIS DETERMINOU NO ART. 4º 
DAQUELE DIPLOMA.

O STF permitiu, com isso, aplicação irrestrita da lei nova (prazo 

prescricional de cinco anos) a todas as ações ajuizadas a partir de 09 de junho 

de 2005, data que corresponde à entrada em vigor da LC nº 118/2005, após o 

transcurso da sua vacatio legis.

Em impugnação, Dalaio Agropastoril Ltda. defende a manutenção do julgado, pois em 

sintonia à jurisprudência deste Tribunal Superior. Afirma que o acórdão não padece de nenhum dos 

vícios do artigo 535, I, do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.122 - RS (2011/0095456-0)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 4º DA LC 118/2005. RE N. 
566.621/RS. REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. AÇÕES AJUIZADAS APÓS A VIGÊNCIA DA LC N. 
118/2005. DIREITO INTERTEMPORAL. AÇÃO AJUIZADA EM DATA 
POSTERIOR.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar 
a ocorrência de erro material.
2. Os embargos aclaratórios não se prestam a adaptar o entendimento do acórdão 
embargado à posterior mudança jurisprudencial. Excepciona-se essa regra na hipótese 
do julgamento de recursos submetidos ao rito do artigo 543-C do Código de Processo 
Civil, haja vista o escopo desses precedentes objetivos, concernentes à uniformização na 
interpretação da legislação federal. Nesse sentido: EDcl no AgRg no REsp 
1.167.079/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/3/2011; 
EDcl na AR 3.701/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011; 
e EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790.318/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 25/5/2010. 
3. Pelas mesmas razões, estende-se esse entendimento aos processos julgados sob o 
regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil.
4. O Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral da matéria no RE 
566.621/RS, proclamou que o prazo prescricional de cinco anos, previsto na Lei 
Complementar n. 118/2005, somente se aplica às ações ajuizadas após 9.6.2005.
5. Na espécie, a ação de repetição de indébito foi ajuizada em 13.1.2010, data posterior 
à vigência da LC n. 118/2005, sendo aplicável, portanto, o prazo prescricional de cinco 
anos.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para reconhecer a 
prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação.

  
  
  
   
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): É ressabido que os 

embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, 

contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a 

ocorrência de erro material.
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Os embargos aclaratórios não se prestam a adaptar o entendimento do acórdão embargado 

à posterior mudança jurisprudencial. Excepciona-se essa regra na hipótese do julgamento de 

recursos submetidos ao rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil, haja vista o escopo desses 

precedentes objetivos, concernentes à uniformização na interpretação da legislação federal. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ADAPTAÇÃO DO JULGAMENTO DA AÇÃO 
RESCISÓRIA À NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL, FIRMADA EM 
MOMENTO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
[...]

3. O STJ possui entendimento pacificado no sentido de que são inadmissíveis 

aclaratórios opostos com a finalidade de adaptar o julgamento à mudança 

superveniente de entendimento acerca da questão debatida. Excepciona-se a 

hipótese em que a decisão posterior foi adotada em processo submetido ao rito 

do art. 543-C do CPC, o que não é o caso dos autos.
4. Embargos de Declaração de ambas as partes rejeitados (EDcl na AR 3.701/BA, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 27/4/2011, DJe 
4/5/2011, grifos nossos)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PIS/COFINS. LEI N. 
9.718/1998. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
FUNDAMENTO LEGAL INDICADO NA CDA. PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CONFORMAÇÃO AO ENTENDIMENTO PROFERIDO 
PELO STJ NO ÂMBITO DE RECURSO REPETITIVO. POSSIBILIDADE.
1. O precedente jurisprudencial submetido ao rito do art. 543-C é dotado de carga 
valorativa qualificada. Dessa forma, mesmo quando não estão presentes as hipóteses 
previstas no art. 535 do CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os embargos de 
declaratórios com efeitos modificativos, a fim de se adequar o julgamento da matéria 
ao que restou pacificado pela Corte no âmbito dos recursos repetitivos.
2. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790318/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.5.2010; e EDcl no REsp 1.098.302/BA, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2011.
3. Subsiste a constituição do crédito tributário que teve por base a legislação 
ulteriormente declarada inconstitucional, exegese que, no entanto, não ilide a 
inexigibilidade do débito fiscal na parte referente ao quantum a maior cobrado com 
espeque na lei expurgada do ordenamento jurídico.
4. Precedente: REsp 1115501/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
10.11.2010 pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08.
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes (EDcl no AgRg no 
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REsp 1.167.079/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 22/2/2011, DJe 4/3/2011).

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. ENERGIA ELÉTRICA. CONFORMAÇÃO AO 
ENTENDIMENTO PROFERIDO PELO STJ NO ÂMBITO DE RECURSO 
REPETITIVO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REFORMA DA SENTENÇA 
POR MAIORIA. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
INFRINGENTES NA ORIGEM. MATÉRIA NÃO SUBMETIDA AO STJ. 
INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. CITAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA DURANTE O PERÍODO 
REFERIDO NA DECISÃO PARADIGMA. ACOLHIMENTO EM PARTE.
[...]

2. O precedente jurisprudencial submetido ao rito do art. 543-C é dotado de 

carga valorativa qualificada, autorizando-se, até, a desconstituição do julgado 

proferido na origem para que a matéria recorrida seja novamente apreciada. 

Faz-se mister salientar que a Primeira Seção do STJ tem admitido o 

ajuizamento de ação rescisória por violação literal a dispositivo de lei, nos 

casos em que o acórdão rescindendo diverge do entendimento jurisprudencial 

pacificado à época da prolação do decisum que se busca desconstituir (Vide 

REsp 1001779/DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 18/12/2009).

Dessarte, mesmo quando não estão presentes as hipóteses previstas no art. 

535 do CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os embargos de 

declaratórios com efeitos modificativos, a fim de se adequar o julgamento da 

matéria ao que restou definido pela Corte no âmbito dos recursos repetitivos.
[...]
8. Embargos de declaração conhecidos em parte e providos também em parte (EDcl 
nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790.318/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4/5/2010, DJe 25/5/2010).

Pelas mesmas razões, estende-se esse entendimento aos processos julgados sob o regime 

do artigo 543-B do Código de Processo Civil.

O Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral da matéria no RE 

566.621/RS, proclamou que o prazo prescricional de cinco anos, previsto na Lei Complementar n. 

118/2005, somente se aplica às ações ajuizadas após 9.6.2005.

Na espécie, a ação de repetição de indébito foi ajuizada em 13.1.2010, data posterior à 

vigência da LC n. 118/2005, sendo aplicável, portanto, o prazo prescricional de cinco anos.
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Ante o exposto, acolho os embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 

para reconhecer a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0095456-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 8.122 / RS

Número Origem: 195820104047107

EM MESA JULGADO: 27/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DALAIO AGROPASTORIL LTDA
ADVOGADO : ANALU CAMILA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : DALAIO AGROPASTORIL LTDA
ADVOGADO : ANALU CAMILA GOMES E OUTRO(S)
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
modificativos, reconhecer a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da 
ação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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